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Seção VIII
do Conselho de Administração

Art. 28 – As empresas estatais, ressalvadas as subsidiárias e controladas, ambas de capital fechado, 
deverão ter Conselho de Administração.

Art. 29 – Sem prejuízo das competências previstas no art. 142 da Lei Federal no 6.404, de 1976, e 
das demais atribuições previstas na  Lei Federal no 13.303, de 2016, compete ao Conselho de Administração:

I – discutir, aprovar e monitorar decisões que envolvam práticas de governança corporativa, rela-
cionamento com partes interessadas, política de gestão de pessoas e código de conduta dos agentes;

II – implementar e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controle interno estabeleci-
dos para a prevenção e a mitigação dos principais riscos a que está exposta a empresa estatal, inclusive os ris-
cos relacionados à integridade das informações contábeis e financeiras e aqueles relacionados à ocorrência de 
corrupção e fraude;

III – estabelecer política de divulgação de informações para mitigar o risco de contradição entre as 
diversas áreas e os executivos da empresa estatal;

IV – avaliar os diretores da empresa estatal, nos termos do inciso IV do art. 18 da Lei Federal nº 
13.303, de 2016;

V – autorizar a alienação de bens do ativo permanente e do ativo não circulante, a constituição de 
ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, observados os limites previstos no estatuto;

VI – manifestar-se sobre o aumento do quantitativo de pessoal próprio, a concessão de benefícios 
e vantagens, a revisão de planos de cargos, salários e carreiras, inclusive a alteração de valores pagos a título de 
remuneração de cargos comissionados ou de livre provimento e remuneração de dirigentes, quando for o caso.

Art. 30 – No Conselho de Administração é garantida a participação de:
I – um representante dos empregados, nos termos do estatuto;
II – no mínimo, um representante dos acionistas minoritários, eleito nos termos da Lei Federal nº 

6.404, de 1976.
Art. 31 – É vedado o pagamento de participação, de qualquer espécie, nos lucros da empresa esta-

tal aos membros do Conselho de Administração.
Art. 32 – É vedada a participação com percepção de valores pelos membros da administração 

pública estadual, direta ou indireta, em mais de dois Conselhos, de Administração ou Fiscal, de empresa estatal 
ou de suas subsidiárias.

Art. 33 – O Conselho de Administração deve ser composto, no mínimo, por vinte e cinco por cento 
de membros independentes ou pelo menos um membro, caso haja decisão pelo exercício da faculdade do voto 
múltiplo pelos acionistas minoritários, nos termos do art. 141 da Lei Federal n° 6.404, de 1976.

§ 1o – O Conselheiro de Administração independente caracteriza-se por:
I – não ter vínculo com a empresa estatal, exceto participação de capital;
II – não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim ou por adoção, até o terceiro grau, de chefe 

do Poder Executivo, de Ministro de Estado, de Secretário de Estado, do Distrito Federal ou de Município ou de 
administrador da empresa estatal;

III – não ter mantido, nos últimos três anos, vínculo de qualquer natureza com a empresa estatal ou 
com os seus controladores, que possa vir a comprometer a sua independência;

IV – não ser ou não ter sido, nos últimos três anos, empregado ou diretor da empresa estatal, exceto 
se o vínculo for exclusivamente com instituições públicas de ensino ou pesquisa;

V – não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços ou produtos da empresa esta-
tal, de modo a implicar perda de independência;

VI – não ser empregado ou administrador de empresa ou entidade que ofereça ou demande servi-
ços ou produtos à empresa estatal, de modo a implicar perda de independência;

VII – não receber remuneração da empresa estatal, à exceção de valores em dinheiro oriundos de 
participação no capital.

§ 2o – Na hipótese do cálculo do número de Conselheiros independentes não resultar em número 
inteiro, será feito o arredondamento:

I – para mais, quando a fração for igual ou superior a cinco décimos;
II – para menos, quando a fração for inferior a cinco décimos.
§ 3o – Para os fins deste artigo, serão considerados independentes os Conselheiros eleitos por acio-

nistas minoritários, mas não aqueles eleitos pelos empregados.
§ 4o – A Secretaria a qual a empresa estatal esteja vinculada, ou sua controladora, deverá indicar 

os membros independentes do Conselho de Administração de que trata o caput, caso os demais acionistas não 
o façam.

Art. 34 – É condição para a investidura em cargo de diretoria da empresa estatal a assunção de 
compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo Conselho 
de Administração, ao qual incumbe fiscalizar o seu cumprimento.

§ 1o – Sem prejuízo do disposto no caput, a diretoria deverá apresentar, até a última reunião ordi-
nária do Conselho de Administração do ano anterior, a quem compete sua aprovação:

I – o plano de negócios para o exercício anual seguinte;
II – a estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e oportunidades para, no mínimo, 

os cinco anos seguintes.
§ 2o – Compete ao Conselho de Administração da empresa estatal, sob pena de seus integrantes 

responderem por omissão, promover, anualmente, análise quanto ao atendimento das metas e dos resultados na 
execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, devendo divulgar suas conclusões em sítio ele-
trônico e informá-las à Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais e ao Tribunal de Contas do Estado 
de Minas Gerais.

§ 3o – Excluem-se da obrigação da divulgação a que se refere o § 2o as informações de natureza 
estratégica, cujo conteúdo possa ser comprovadamente prejudicial ao interesse da empresa estatal.

Art. 35 – Será assegurado ao acionista controlador o direito de eleger a maioria dos membros do 
Conselho de Administração, observada a legislação pertinente.

Seção IX
Do Comitê de Auditoria Estatutário

Art. 36 – A empresa estatal deverá possuir Comitê de Auditoria Estatutário como órgão auxiliar do 
Conselho de Administração ao qual se reportará diretamente.

§ 1o – Competirá ao Comitê de Auditoria Estatutário, sem prejuízo de outras competências previs-
tas no estatuto da empresa estatal:

I – opinar sobre a contratação e a destituição de auditor independente;
II – supervisionar as atividades dos auditores independentes e avaliar a sua independência, a qua-

lidade dos serviços prestados e a adequação de tais serviços às necessidades da empresa estatal;
III – supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de controle interno, de auditoria interna 

e de elaboração das demonstrações financeiras da empresa estatal;
IV – monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controle interno, das demonstrações 

financeiras e das informações e medições divulgadas pela empresa estatal;
V – avaliar e monitorar a exposição ao risco da empresa estatal e requerer, entre outras, informa-

ções detalhadas sobre políticas e procedimentos referentes a:
a) remuneração dos administradores;
b) utilização de ativos da empresa estatal;
c) gastos incorridos em nome da empresa estatal;
VI – avaliar e monitorar, em conjunto com a administração da estatal e a área de auditoria interna, 

a adequação e a divulgação das transações com partes relacionadas;
VII – elaborar relatório anual com informações sobre as atividades, os resultados, as conclusões 

e suas recomendações, e registrar, se houver, as divergências significativas entre administração, auditoria inde-
pendente e o Comitê de Auditoria Estatutário em relação às demonstrações financeiras;

VIII – avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se fundamentam os cálculos atuariais e o 
resultado atuarial dos planos de benefícios mantidos pelo fundo de pensão, quando a empresa estatal for patro-
cinadora de entidade fechada de previdência complementar;

IX – opinar, de modo a auxiliar os acionistas, na indicação de administradores e conselheiros fis-
cais sobre o preenchimento dos requisitos e a ausência de vedações para as respectivas eleições;

X – verificar a conformidade do processo de avaliação dos administradores e dos conselheiros 
fiscais.

§ 2o – O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir meios para receber denúncias, inclusive 
de caráter sigiloso, internas e externas à empresa estatal, em matérias relacionadas às suas atividades.

§ 3o – O Comitê de Auditoria Estatutário deverá se reunir quando necessário, no mínimo bimes-
tralmente, de modo que as informações contábeis sejam apreciadas antes de sua divulgação.

§ 4o – A empresa estatal deverá divulgar as atas das reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário.

§ 5o – Na hipótese do Conselho de Administração considerar que a divulgação da ata possa pôr em 
risco interesse legítimo da empresa estatal, apenas o seu extrato será divulgado.

§ 6o – A restrição de que trata o § 5o não será oponível aos órgãos de controle, que terão total e 
irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê de Auditoria Estatutário, observada a transferência de sigilo.

§ 7o – O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir autonomia operacional e dotação orça-
mentária, anual ou por projeto, nos limites aprovados pelo Conselho de Administração, para conduzir ou deter-
minar a realização de consultas, avaliações e investigações relacionadas às suas atividades, inclusive com a 
contratação e a utilização de especialistas externos independentes.

Art. 37 – O Comitê de Auditoria Estatutário, eleito e destituído pelo Conselho de Administração, 
será integrado por, no mínimo, três membros e, no máximo, cinco membros.

§ 1o – São condições mínimas para integrar o Comitê de Auditoria Estatutário:
I – não ser ou ter sido, nos doze meses anteriores à nomeação para o Comitê:
a) diretor, empregado ou membro do Conselho Fiscal da empresa estatal ou de sua controladora, 

subsidiária, controlada, coligada ou sociedade em controle comum, direta ou indireta;
b) responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro integrante com função de 

gerência de equipe envolvida nos trabalhos de auditoria na empresa estatal;
II – não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim ou por adoção, até o segundo grau, das pes-

soas referidas no inciso I;
III – não receber qualquer outro tipo de remuneração da empresa estatal ou de sua controladora, 

subsidiária, controlada, coligada ou sociedade em controle comum, direta ou indireta, que não seja aquela rela-
tiva à função de membro do Comitê de Auditoria Estatutário;

IV – não ser ou ter sido ocupante de cargo público efetivo, ainda que licenciado, ou de cargo em 
comissão na administração pública estadual direta, nos doze meses anteriores à nomeação para o Comitê de 
Auditoria Estatutário.

§ 2o – Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário devem ter experiência profissional ou for-
mação acadêmica compatível com o cargo, preferencialmente na área de contabilidade, auditoria ou no setor de 
atuação da empresa, devendo, no mínimo, um dos membros ter experiência profissional reconhecida em assun-
tos de contabilidade societária.

§ 3o – Na formação acadêmica, exige-se curso de graduação ou pós-graduação reconhecido ou 
credenciado pelo Ministério da Educação.

§ 4o – O atendimento às previsões deste artigo deve ser comprovado por meio de documentação 
mantida na sede da empresa estatal pelo prazo mínimo de cinco anos, contado do último dia de mandato do 
membro do Comitê de Auditoria Estatutário.

§ 5o – O mandato dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário será de dois ou três anos, não 
coincidente para cada membro, permitida uma reeleição.

§ 6º – Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário poderão ser destituídos pelo voto justifi-
cado da maioria absoluta do Conselho de Administração.

Seção X
Do Conselho Fiscal

Art. 38 – Além das normas previstas neste decreto, aplicam-se aos membros do Conselho Fiscal 
da empresa estatal o disposto na Lei Federal no 6.404, de 1976, relativas a seus poderes, deveres e responsabi-
lidades, requisitos e impedimentos.

Parágrafo único – O Conselho Fiscal contará com, no mínimo, um membro indicado pelo Estado, 
que deverá ser servidor público com vínculo permanente com a administração pública.

Art. 39 – Os Conselheiros Fiscais das empresas estatais deverão atender os seguintes requisitos:
I – ser pessoa natural, residente no País e de reputação ilibada;
II – ter formação acadêmica compatível com o exercício da função;
III – ter experiência mínima de três anos em cargo de:
a) direção ou assessoramento na administração pública, direta ou indireta; ou
b) conselheiro fiscal ou administrador em empresa;
IV – não se enquadrar nas vedações de que trata o art. 26;
V – não se enquadrar nas vedações de que trata o art. 147 da Lei Federal n° 6.404, de 1976.
§ 1o – A formação acadêmica deverá contemplar curso de graduação ou pós-graduação reconhe-

cido ou credenciado pelo Ministério da Educação.
§ 2o – As experiências mencionadas em alíneas distintas do inciso III do caput não poderão ser 

somadas para a apuração do tempo requerido.
§ 3o – As experiências mencionadas em uma mesma alínea do inciso III do caput poderão ser 

somadas para apuração do tempo requerido, desde que relativas a períodos distintos.

Seção XI
Do treinamento e do seguro de responsabilidade

Art. 40 – Os administradores, conselheiros fiscais e membros do Comitê Estatutário de Auditoria 
das empresas estatais, inclusive os representantes de empregados e minoritários, devem participar, na posse e 
anualmente, de treinamentos específicos disponibilizados pela empresa estatal sobre:

I – legislação societária e de mercado de capitais;
II – divulgação de informações;
III – controle interno;
IV – código de conduta;
V –  Lei Federal no 12.846, de 1o de agosto de 2013;
VI – licitações e contratos;
VII – demais temas relacionados às atividades da empresa estatal.
Parágrafo único – É vedada a recondução do administrador ou do conselheiro fiscal que não parti-

cipar de treinamento anual disponibilizado pela empresa nos últimos dois anos.
Art. 41 – O estatuto da empresa estatal, de suas subsidiárias e de empresas privadas participadas 

poderá dispor sobre a contratação de seguro de responsabilidade pelos administradores.

CAPÍTULO III
DA FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA ESTATAL

Art. 42 – A empresa estatal terá a função social de realização do interesse coletivo expressa no ins-
trumento de autorização legal para a sua criação.

§ 1o – A realização do interesse coletivo de que trata este artigo deverá ser orientada para o alcance 
do bem-estar econômico e para a alocação socialmente eficiente dos recursos geridos pela empresa estatal, e 
também para:

I – a ampliação economicamente sustentada do acesso de consumidores aos produtos e serviços 
da empresa estatal; ou

II – o desenvolvimento ou o emprego de tecnologia brasileira para produção e oferta de produtos 
e serviços da empresa estatal, sempre de maneira economicamente justificada.

§ 2o – A empresa estatal deverá, nos termos da lei, adotar práticas de sustentabilidade ambiental e 
de responsabilidade social corporativa compatíveis com o mercado em que atua.

§ 3o – A empresa estatal poderá celebrar convênio ou contrato de patrocínio com pessoa física 
ou com pessoa jurídica para promoção de atividades culturais, sociais, esportivas, educacionais e de inovação 
tecnológica, desde que comprovadamente vinculadas ao fortalecimento de sua marca, observando-se, no que 
couber, as normas de licitação e contratos dispostas na Lei Federal nº 13.303, de 2016.

CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO PELO ESTADO E PELA SOCIEDADE

Art. 43 – Os órgãos de controle externo e interno do Estado fiscalizarão as empresas estatais, 
quanto à legitimidade, à economicidade e à eficácia da aplicação de seus recursos, sob o ponto de vista contá-
bil, financeiro, operacional e patrimonial, observado o disposto no art. 90 da Lei Federal nº 13.303, de 2016, e 
art. 48 deste decreto.

§ 1o – Para a realização da atividade fiscalizatória de que trata o caput, os órgãos de controle deve-
rão ter acesso irrestrito aos documentos e às informações necessários à realização dos trabalhos, inclusive aque-
les classificados como sigilosos pela empresa estatal, nos termos da  Lei Federal no 12.527, de 2011.

§ 2o – O grau de confidencialidade será atribuído pelas empresas estatais no ato de entrega dos 
documentos e das informações solicitados, tornando-se o órgão de controle com o qual foi compartilhada a 
informação sigilosa corresponsável pela manutenção do seu sigilo.

Art. 44 – As informações das empresas estatais relativas a licitações e contratos constarão de ban-
cos de dados eletrônicos atualizados.


